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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO Nº 0032/2021
Trata-se de pedido de impugnação do teor do Edital do Procedimento Licitatório nº 0060/2021 (Pregão nº 0032/2021), apresentado através do representante legal da pessoa jurídica de direito privado AMAURI ZANCHETT. 
1. DA TEMPESTIVIDADE
De acordo com o item 9.1 do Edital, considerando que em até dois dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar esse edital, tem-se que o pedido foi apresentado TEMPESTIVAMENTE e na forma exigida em lei.
2. DA IMPUGNAÇÃO
Trata-se de IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 0032/2021, recebida via e-mail, apresentada pela empresa AMAURI ZANCHETT, alegando exigências abusivas no referido edital, impedindo a obtenção da proposta mais vantajosa. A empresa impugnante contesta especificamente os itens “6.1 b” e “7.2.6”.  
3. DA CLÁUSULA 6.1 B
Em que pese a empresa licitante alegue que o edital contenha cláusula restritiva de participação de diversas empresas no certame, tendo em vista que a cláusula “6.1 b” exige “Certificado de Posto Revendedor Autorizado em Operação junto a ANP – Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis” o apontamento não merece provimento. 

A Agência Nacional do Petróleo – ANP é o órgão responsável pela regulamentação da venda de combustível em nosso país. Dessa forma, possui Resolução de n° 34 de 01/11/2007 estabelecendo critérios para comercialização de óleo diesel e mistura óleo diesel/biodiesel por distribuidor e transportador-revendedor-retalhista.
O art. 4°, da citada Resolução dispõe sobre as hipóteses em que poderá o Transportador-Revendedor-Retalhista (não incluso no edital) comercializar óleo diesel. Vejamos:

Art. 4º O TRR somente poderá comercializar óleo diesel e mistura óleo diesel/biodiesel especificada pela ANP com:

I - consumidor que possua Ponto de Abastecimento com instalações aéreas ou enterradas; e
II - consumidor que adquire combustível para abastecimento direto de máquinas e veículos que possuam restrição de locomoção, dificuldades operacionais ou que estejam em locais de difícil deslocamento.
Dessa forma, não estando os veículos da municipalidade caracterizados entre as exigências do art. 4° da Resolução ANT, não há a possibilidade de as TRR’s participarem do processo licitatório.

Diante disso, o Município necessita realizar a compra de combustível diretamente de revenda varejista, tendo em vista ser a que se enquadra nas necessidades da municipalidade. 
Nesta senda, a Resolução n° 41 de 05/11/2013 da ANP dispõe sobre a regulamentação da revenda varejista de combustíveis automotivos, sendo determinado que acontecerá por Postos Revendedores Autorizados, conforme art. 2°, parágrafo único: 
Art. 2° [...]

Parágrafo único. A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos ocorre em estabelecimento denominado posto revendedor de combustíveis automotivos, posto revendedor exclusivo de GNV, posto revendedor flutuante ou posto revendedor marítimo.
Portanto, a cláusula estabelecida no edital, encontra-se em total conformidade com a legislação, sendo o INDEFERIMENTO do pedido de exclusão medida que se impõe, neste ponto.  
4. DA CLÁUSULA 7.2.6
Quanto a cláusula 7.2.6 que estabelece que a empresa “deverá obrigatoriamente disponibilizar de no mínimo 1 (um) funcionário que atenda 24 horas por dia, todos os dias da semana”, vislumbra-se equívoco. 

A aquisição de óleo diesel BS500 e óleo diesel S10 destina-se a manutenção da frota do Município de Xaxim, suas Secretarias e Órgãos. Muito embora a Municipalidade necessite de atendimento regular, a fim de que os veículos permaneçam em funcionamento, não existe a necessidade de que o posto revendedor funcione 24 horas por dia. 
Dessa forma, assiste razão ao impugnante neste ponto, devendo a referida cláusula ser retirada do edital. 
5. DA DECISÃO
Ante ao exposto, sem nada mais evocar, CONHEÇO da impugnação interposta pela empresa AMAURI ZANCHETT, referente ao Processo Licitatório (Pregão nº 0032/2021) e, no mérito, NEGO PROVIMENTO quanto a solicitação de exclusão da cláusula de item “6.1 b” e DEFIRO provimento quanto a exclusão da cláusula 7.2.6, devendo ser retirada do edital. 

Por razão clara a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que regem a sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas onde se deve buscar sempre o interesse coletivo, obedecendo os princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 3º da lei 8.666/93; devendo portanto anular o procedimento licitatório ante a existência de vício insanável.
Do exposto, DECIDO pela ANULAÇÃO do Pregão 
Xaxim (SC), 31 de maio de 2021.

FABRICIA ANTUNES PAZ

Pregoeira Municipal
EDILSON ANTÔNIO FOLLE
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